
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3110654 - SP (2025/0455073-8)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477
AGRAVADO : ARISTON FERREIRA DA COSTA 
ADVOGADOS : EDUARDO PEREIRA DA SILVA - SP216353

ADRIANA MOREIRA DE ANDRADE CAMPOS - SP217094
INTERES. : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A. 

EMENTA

CIVIL.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ASTREINTES. REDUÇÃO.

QUANTUM. PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME

DE  PROVAS.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  AGRAVO

CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. A redução judicial das astreintes, nos termos do art. 537 do CPC, é

admitida  para  adequação  aos  princípios  da  proporcionalidade  e

razoabilidade, prevenindo enriquecimento sem causa (art. 884 do CC);

ausente  desproporcionalidade  evidente,  nova  revisão  do quantum

encontra óbice da Súmula 7/STJ.
2. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3110654 - SP(2025/0455073-8)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADO : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477
AGRAVADO : ARISTON FERREIRA DA COSTA
ADVOGADOS : EDUARDO PEREIRA DA SILVA - SP216353

ADRIANA MOREIRA DE ANDRADE CAMPOS - SP217094
INTERES. : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ASTREINTES. REDUÇÃO. QUANTUM
. PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME DE
PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. A redução judicial das astreintes, nos termos do  do CPC, é art. 537
admitida para adequação aos princípios da proporcionalidade e
razoabilidade, prevenindo enriquecimento sem causa (art. 884 do
CC); ausente desproporcionalidade evidente, nova revisão do quantum
encontra óbice da . Súmula 7/STJ
2. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido. 
 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por NOTRE DAME
INTERMÉDICA SAÚDE S.A. (NOTRE DAME) contra decisão que não admitiu seu
apelo nobre, este manejado com fundamento no  III, alíneas  e , da CF, art. 105,  a  c
contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, da relatoria
da Desª. MARIA DO CARMO HONÓRIO, assim ementado:

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER C.C. INDENIZAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS E MORAIS. CONCESSÃO DE TUTELA DE URGÊNCIA
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PARA FORNECIMENTO E CUSTEIO DO TRATAMENTO MÉDICO
AO AGRAVADO. TROCA VALVAR AÓRTICA POR “TAVI”. MULTA
DIÁRIA PARA O CASO DE DESCUMPRIMENTO DA ORDEM.
CABIMENTO. PODER GERAL DE CAUTELA DO JUIZ.
INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 139, IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. VALOR FIXADO
ADEQUADAMENTE. DECISÃO MANTIDA. RECURSO NÃO
PROVIDO (e-STJ, fl. 165). 
 

 
Nas razões de seu apelo nobre, NOTRE DAME alegou, a par de dissídio

jurisprudencial, a violação dos arts. 537 do CPC e 884 do CC, ao sustentar, em
síntese, que o valor das astreintes não devem extrapolar aquilo que se considera
razoável, dadas as circunstâncias do caso concreto, devendo, pois, ser reduzido. 

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 215-235). 

Inadmitido o seu recurso especial, NOTRE DAME manifestou o presente
agravo.

A contraminuta foi apresentada (e-STJ, fls. 25/-278).

É o relatório.

 

VOTO

 
O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com

impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, que
não merece prosperar.

No caso, o acórdão impugnado foi expresso ao afirmar que:
 
Quanto ao valor e limite estabelecidos (multa diária de R$
5.000,00, limitada a R$ 500.000,00), não há reparo a ser feito,
tendo em vista que se mostram proporcionais à obrigação
imposta, coadunando-se com a natureza da causa e as
características das partes.
No caso, o agravado necessitou se socorrer da tutela jurisdicional
diante do risco de dano à sua saúde, após o insucesso das
solicitações administrativas para autorização de procedimento médico
de urgência e que tiveram início, segundo consta dos autos de origem,
em setembro de 2022, de modo que os patamares arbitrados se
mostram adequados para compelir o agravante ao cumprimento da
ordem judicial.
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Não há que se falar em prejuízo excessivo à agravante, em razão
de seu porte econômico e de sua capacidade financeira,
tampouco em enriquecimento indevido do agravado, que
receberá apenas uma compensação em caso de demora no
cumprimento da obrigação pela recorrente (e-STJ, fl. 166, sem
destaques no original). 

 
 
Desse modo, para se chegar a conclusão diversa da que chegou o eg.

Tribunal estadual, seria inevitável o revolvimento do arcabouço fático-probatório,
procedimento sabidamente inviável na instância especial por incidir a Súmula nº 7 do
STJ: A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial.

Nesse sentido os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. FIXAÇÃO DE ASTREINTES.
VALOR QUE SE REVELA RAZOÁVEL E PROPORCIONAL.
REVISÃO. PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME
DE PROVAS. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO
STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.
2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir
o óbice da Súmula nº 7 do STJ.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios
termos.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no , de minha relatoria, Terceira Turma, AREsp n. 1.977.495/MG
julgado em  DJe de 20/6/2022,  22/6/2022)
 
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EN.  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO3/STJ.
POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. MULTA COMINATÓRIA.
REDUÇÃO DO 'QUANTUM'. DESCABIMENTO. ÓBICE DA

.SÚMULA 7/STJ
1. Controvérsia central pertinente ao valor das astreintes na hipótese
de descumprimento de ordem judicial para apresentação do prontuário
médico da autora.
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2. Inviabilidade de reduzir, no âmbito desta Corte Superior, o valor das
astreintes, uma vez que o valor arbitrado, acumulando total de R$
30.000,00 (trinta mil reais), não se mostra exacervado.
Óbice da . Súmula 7/STJ
3. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no , relator Ministro Paulo de Tarso AREsp n. 2.009.770/GO
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em  DJe de 13/6/2022,
17/6/2022)

 
Nessas condições,  do agravo para  do CONHEÇO  NÃO CONHECER

recurso especial.

Inaplicável ao caso a majoração de honorários advocatícios.

É o voto. 

Por fim, advirta-se que eventual recurso interposto contra este julgado
estará sujeito às normas do CPC, inclusive no que tange ao cabimento de multa (art.
1.026, § 2º).
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.110.654 / SP

Número Registro: 2025/0455073-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10033780520258260152 21082311920258260000 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477
AGRAVADO : ARISTON FERREIRA DA COSTA 
ADVOGADOS : ADRIANA MOREIRA DE ANDRADE CAMPOS - SP217094

EDUARDO PEREIRA DA SILVA - SP216353
INTERES. : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A. 

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE -
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.
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Brasília, 01 de junho de 2026
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